
A territorialidade e a sustentabilidade ou a 
ecologia do espaço político 

Introdução 
O território é um ambiente políti­

LO produzido a partir de materiais 
disponíveis em um dado recinto da 
superfkie terrestre Ou, de modo 
ratzeliano, uma delimita\ão espacial 
por parte de um determinado grupo 
humano organizado, como estratégia 
de afirma'rão perante outros grupos 
Ou ainda, no espírito de ambas for­
mulações, a estruturação de uma 
malha contida de objetos espaciais, 
naturais e/ou construídos, que atuam 
L o mo instrumentos exossomáticos 
de um dado lorpo étnico­
~oLiocultural O que irá garantir a 
umsi'itência dessa tcrritorialização 
é a capacidade por parte dos agentes 
em transformar em recursos tanto 
o conteúdo natural de tal espaço 
como ele próprio 

Dessa forma, assume- se a prn­
dução territorial como a elaboração 
de recurso( s ), ou seja, como um 
complexo de prática-; sociais capazes 

de extrair propriedades válidas dos 
materiais disponíveis, de acordo com 
o modo de produ\ão vigente entre 
os agentes do processo territorial 
( Raftestin, 1993) Portanto, 
umsidera-se a territorialidade como 
um complexo de prátiuts 
estabelecidas na relação entre um 
grupo organizado, modemamcnte 
uma sociedade, c o seu espa'ro A 
questão que se coloca é concernente 
ü natureza das práticas, isto é, tanto 
as que dizem respeito ao manejo 
ambiental como as intrínsecas ü es­
trutura social 

Ou seja, de um lado, dado o 
umhcl imento atual de que se dis­
põe de um estoque não rcnO\ á\ el 
de natureza, a exploração de seus 
materiais implila numa postura 
ecológica, isto é, na preservação de 
seus ciclos regenerativos (Nosso 
futuro comum, 1991) Em vista desse 
tato, o processo territorial deve 
produzir recursos garantindo a 
sustentabilidade de sua base 

C ar/o\ Santo\ * 

ecológica O que significa assumir 
o espaço terrestre como um sistema 
fechado, ou seja, a disponibilidade de 
seus materiais possui um limite. ele-; 
têm uma finitude, c, em termos do 
âmbito do planeta. o próprio cspa~o 
também é finito 

Por outro lado, o processo terri­
torial, evidentemente, não lOnsiste 
apenas na relação sociedade c 
espaço, abrange também a relação 
entre os membros dessa sociedade, 
desse modo, a produção territorial 
depende também de uma outra 
ecologia, qual seja, da forma como 
as rcla'rôcs sol i ais se dcsenvol vem 
A natureza dc-.-;as rcla<,Õcs são 
importantes na medida em que o 
complexo sociaL como o complexo 
natural, deve ser encarado, também, 
como um sistema fechado Quer 
dizer, as relações sociais têm que 
construir uma sustentabi1idade, na 
estrutura do seu tecido, envolvido na 
elaboração dos recursos, uma vez 
que esse tecido é a fonte de produ-
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<rão de \ alor. na medida que o ato 
de produzir é constituído de trabalho, 
cuja continuidade depende. enfim. da 
rcciclabilidadc do circuito social 

Ora. impõe-se. por força das 
premissas acima, a constatação de 
que a elaboração da territorialidade 
implica na gestão de dois mananL i­
ais de recursos que, ao modo de cada 
um, se constituem em sistemas 
tcchados Implicando, desse modo, 
que a mesma racionalidade utilizada 
no gerenciamento dos materiais, 
\ i~ando garantir a produção de 
reL urso~. Jcve gestionar as rcla~, ões 
'>OLiai'>. objeti\<mJo as'>cgurat uma 
aLC~'>ibilidadc igualit<iria tanto ao tra­
balho quanto aos in~umos produ;i 
Jm Porquanto a cxcludência social 
gera o mesmo grau de instabiliJadc 
que a ocasionada pela dcprcJac,ão 
ambiental 

Portanto, pretende-se argumen­
tar neste trabalho como o processo 
Jc construção territorial dn c 
manter a sustcntabilidade da pro­
du<rão de tCLurso-. a partit de um 
C'>toquc natural limitado de materi­
ais c de cspa~.;o. sendo determina­
do por rclaçõc-. sociais tais. LUja 
sustentabilidade. por sua vc1. tam­
bém depende de uma finitudc que 
é dada pelo limite da tensão soLial 

Esta discussão dar-se-á no âmbi­
to da abordagem gcográt ica. ou <.;cja, 
parte-se da considcrac,ão de que a 
referida disciplina é essencialmente 
polítiLa no trato da realidade 
cspaL i ai Assim, as<.;umc-sc o .~cu 

L ará ter L icntífico. de intc i o, fundado 
numa racionalidade tlexÍ\cL isto é. 
não mecanicista (sem a prevalêm ia 
do tecnicismo) e, portanto, não 
utilitarista (-.em u cxclusi\ ismu 
economicista). enfim. sem o ran<.;u 
naturalizantc do positivismo, 
reconhecendo. assim, o nexo 
interesse-conhecimento (Habermas, 
1987) Melhor dizendo, admite-se 
uma dinâmica dialética no processo 
social de produção de formas 
espactats, no caso, a produção 
territorial, c como sendo por 
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excelência do âmbito político. daí 
toda plasticidade c complexidade so­
L i ai do processo Ou, por outro 
ângulo, aborda-se. em linhas gerais. 
a valorização espacial por uma dada 
lógiLa produtiva que se tem rc\cla­
do essencialmente rígida, porquanto 
unicamente interessada na sua 
própria dinàmica de aLumula<rão. 
qual seja, a racionalidade capitalista. 
implicando, em deLorrência. a 
umsidcra<rão de que o processo de 
modernização, isto é, a aplicação da 
racionalidade ao Lomplcxo de 
prütiLa~ tantn soLiais quanto 
CLológiLa:-. ainJa é um projeto\ álido 
(L o mo contraponto ao L h amado pó~­
modcrnismo !Rouanet. 1YX7j) A 
questão é, portanto. sahcr-sc porque 
a modernidade impõe uma raL iona­
lidadc no âmbito privaJo ma-. are­
jeita na esfera pública (por exem­
plo. dcscnvoh e-sc alta racionalida­
de na produção privada porém 
ojeriza-se a regulamentação do 
mercado) Assim Labc nesta dis­
cussão um posicionamento crítico ao 
se intentar pleitear urna raL ionalida­
dc ampla c irrestrita no trato quer 
do manejo ambientaL 4uanto do c a­
rátcr das rcla<rõcs soLiai:-. "igentes 

A geograficidade de 
uma complexidade 

Nos moldes de Kuhn (I Y70) 
pode-se di1cr que se está atualmen 
te di ante de um nn\ o paradigma 
LÍcntífico Pois. desde o advento do 
desafio do caos (Glcick. I YYO 
Brunet. I YY I). isto é, desde a 
descoberta de que sob a aparente 
regularidade no comportamento dos 
fenômenos escondem-se disritrnias 
provocadas por inusitados pontos de 
atra<.;ão, os chamados atratores 
estranhos, que a realidade ganhou 
uma dimensão insuspcitada Essa 
nova configuração pode ser definida 
Lomo uma situação de contínua fase 
ou instabilidade (Glcick, 1990, 
Prigoginc, 1990) Assim, o compli­
cado nó do real, que parecia passível 

de ser desatado pela posse do código 
correto, mostrou constituir-se de uma 
complexidade muito mais profunda 
c intrincada Ou seja. a "ordem" 
natural é uma composi<,ão de dispo­
sições alheias à ordena<rão usual 
criada pela razão humana. cujo 
\ islumbrc pro\ oLa radicais mudan­
<r·as na sua conLepção, como 
demonstram os atratores c os 
fractais (Glcick. 1990) Exatamente 
porque a lógiLa racional tende a 
simplificar o processo do real. 
mutilando-o. visando enLontrar uma 
estabilidade. tradu;ida pela 
regularidade ( íormalizaJa em leis) 
( Morin. I YX.f) Ou seja, a partir de 
\ar i á\ c i s Lomidcradas representa 
tivas estabcleLem-se modelos de es­
truturas Luja dinâmica seria de um 
sistema tendendo à entropia Quer 
dizer. trabalha-se Lotn um contexto 
tido como estruturado ou em vias de 
alcançar uma previsível estrutura­
ção Ora. a instabilidade cria uma 
matriz de estruturas completamen­
te imprevisíveis Isso significa que a 
dissipação/entropia não é o limite 
Assim. Lomo afirma Prigoginc 
( 19YO r 74 ), depara-se L0ll1 um 
Lenário que não se coaduna LOI11 o 
antigo conceito de entropia Esse 
cientista defende que a entropia na 
\ crdade é uma exponencial 
cstrutura<rão da realidade Desse 
modo, tem- se uma dinâmica de 
aLclcraJa Lomplcxidadc a nos 
el1\ nh c r c a nos desafiar O tempo, 
portanto, é contínua uia~;ão 

exatamente pot Sl'l pura 
instabilidade 

E o cspaço'1 PareLc ser um dcs 
dobrar-se de progressivas estrutu­
ras complexas Ou seja, um conti­
nente instü vcl capaL de ge1 ar uma 
temporalidadc criativa Quer dizer, 
o espaço é algo que ao possibilitar o 
movimento, o tempo, c revelar-se 
energia c matéria, toma-se, portanto, 
uma dinàmica tessitura de 
possibilidades (ou de espacial idades 
produzindo tcmporalidades) Tais 
possibilidades, entretanto, se 
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apresentam em contextos discretos, 
como é o caso do nosso planeta 
embora complexo ao extremo, é 
finito. porquanto único (uma certa 
cspacialidade com uma dada 
temporal idade) Mas. evidentemen­
te. nosso planeta é uma tcssitura que 
ao comportar o caráter instável da 
real idade abre-se em 
potencialidades, como a do ser 
humano Este se afigura um siste­
ma orgânico de estrutura tão com­
plexa ao ponto de se auto saber c 
de se auto projetar nas coisas ao seu 
1cdor através da im cnção de um 
Lomplcxo simbólico que o (rc)cria 
ulntinuamcntc para -;i mc~mo 
il·oucaulL 1992) Nc~sa mcdia~ão 

1 rc )L riada situa-se a complexidade 
da rl'lação com a realidade Pois. a 
ohjcti\ idade buscada depara-se Lom 
a subjetividade da construç,ão 
simbólica, ou. como analisa Morin. 
trata-se da condição de que "O 
cérebro está aberto para o mundo 
exterior c o homem tem uma 
abertura intinita sobre o infinito do 
mundo Ao mesmo tempo, como já 
rcícri. o cérebro é um órgão 
encerrado numa caixa negra a 
mensagem que lhe chega dos 
-;cntidos não é nunca direta. é 
sempre codificada, traduzida, c o 
cérebro interpreta estas mensagens 
tradu?idas para reconstituir, à 11w 

maneira. a imagem do original Nâo 
há nenhum ( t itério intdn 1ec o que 
permita difer('fu iw uma a/li( ina­
í tio de uma pcn cpç Zio (Grito no.~­
-.;o) o que prm a hem que nada no\ 
diz, de uma torma infalível c certa. 
que o que cremos ver é \ crdadeira­
mente visto, é verdadeiramente real" 
(1984, p 25) Ou seja, a incerteza é 
uma condição inerente ao processo 
dt: conhecimento 

Assim, pode-se entender que o 
paradigma da complexidade abran­
ge tanto a realidade externa ao 
sujeito, quanto a ele próprio Isto é, 
trata-se de uma situação de unitm· 
c omple.t, uma unidade de 
diversidade ou uma diversidade da 
unidade O que significa considerar 

que há uma diversidade a ser 
preservada, porquanto reconhecida 
não só como em processo de 
progressiva diferenciação, como a 
forma de apreensão dessa 
diversidade implica numa complexa 
interação de mctodologias Ou seja, 
para se fazer ciência dC\ e-sc apoiar 
em di versos caminhos c 
rcfcrcnc i ais, valendo uma 
multiplicidade de meios. tanto 
acadêmicos, quanto os oriundos das 
mai'i diversas práticas culturais 
( Morin. 19g4_ Fcycrabcnd. 1977 J 

Porém. sem perder o Laráter 
p r n g c s s 1 \'o da r a L i o na I ida d c 
c ientíl ica. enquanto diretri/ de 
método-. c de mctodologias poi;.. 
como adverte Hahcrmas. é preci­
so C\ itar-sc o "vale tudo". caso 
contrário vai se admitir que "a fé 
nas bruxas deve, então, poder ri va­
lizar seriamente com a mecânica de 
Newton" (1987. p32g) O 
horizonte dessa abordagem pode 
;.cr descrito como o esfon,o de 
estabelecer-se um certo padrão 
nomotético, objetivamente crítiLo, 
em meio à aleatoriedade de fenô­
menos absolutamente idiográficos 
(há. nb\ iamentc, um problema. ou 
uma crise, de caráter metodológi­
co mas não epistemológico). ou, 
construir um discurso científico 
transdisciplinar que supere o "ca­
ráter exclusivamente operacional 
do método experimental". funda­
mentando-se na complexidade do 
"rUI do .. ( Atlan. 19g6) 

Mal, geo~rafú amcntc falando, o 
que é a ( ompfeüdwle J 

De pronto, tem-se o problema da 
singularidade ou da idiografia dos 
fenômenos e. simultaneamente. da 
aleatoriedade do comportamento dos 
mesmos Uma pista para o 
tratamento da singularidade/ 
aleatoriedade em termos geográfi­
cos está na noção de caos confinado, 
c ham homé, flutuaç,õcs complexas 
de vanavcís conjuntas, mas 
desconexas entre si em um contexto 
delimitado (Ourand-Dastes, 1991, 
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Dollfus, 1991 ) Onde, pode-se inferir, 
cada variável constitui um circuito 
per si, isto é, não evolui para um ní­
vel, para uma grada(,ãO de intcgra­
ç,ão Para Durand-Dastes. depen­
dendo do critério genético, isto é, das 
condições iniciais, é possível a distin­
',ão de vários tipos de ordem de acor­
do com a dimensão e a natureza dos 
contextos Pode representar um 
sistema equilibrado (no cristal) ou um 
sistema em desequilíbrio (na 
fumaça) Porém. "Jc L h aos se 
diífércncic à la tois de l'ordrc et du 
désordrc À la différcncc de c e dcmicr. 
il préscntc de'i configuration'-> 
identitiahlc'i. ct un taihlc nomhrc de 
dcgré" de lihcrté Mais il \C 

di ftércnc i c de r ordrc par rahscnce 
d'autocorrélations spatialcs ct/ou 
temporclles. par dcs fluctuation'i 
brutalcs ct, dans les modeles, par le 
rôlc dcs atractcurs étrange\ Ceux­
c i sont I c résultat de I' action de 
proccssus antagonistes. dont ccrttaim 
tcndent à fairc convergcr \cs 
trajectoircs, tandis que d'autres 
tcndent à les fairc diverger Dans tous 
les processus, la scnsihilité aux 
conditions initialcs est forte Dans k'> 
modeles de pré\ ision. i! y a une 
augmentation cxponcntielle des 
crrcurs" (0urand-Dastes, 1991, p 2) 
Portanto, diacronias c disjunçõc;. 
têmporo-cspaciais, não sinérgica\. 
caracterizam um contexto de cao:-. 
confinado c. importantt:. constitui-se 
uma situação que toma praticamente 
inviável a prcvisihilidadc (como no 
I ammo cteito borboleta J 

Além di;,so, a naturc'"a de tasc 
do caos é apontada por Dollfus 
quando explica que "'Un chaos, c' est 
un amas d'éléments -;ans relations 
dynamiques, seuls peuvcnt intcn inir 
des contacts de voisinage ainsi dans 
un chaos de blocs (bloco de rocha 
bastante diaclasado [Brunct. 1991]) 
Un chaos, c'est un 'non systemc' 
11 pcut préexister à tout systeme, 
c'est lc 'chaos primordial' qui 
précede 1' ordre des Fondateurs et 
que J'on trouve décrit dans la plupart 
des cosmogonies Mais c' est aussi 
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une 'Latastrophc au scns qu'cn 
Jonnc R Thom. L 'est ú Jire 

r intersy stcmc, I c passage entre deux 
-;ystemc Jiftércnts -;c succédant 
dans un même licu Lc Lhaos. L est 
r état passif. inorganisé qui préLCde 
la misc cn placc J un onlre ou qui 

'iC place entre dcux ordrcs Si. dan" 
lcs cosmogonics. I ordrc son du 
Lham originei. lc chao-; qui signe la 
mort d'un 'iystcmc n'est ccpcndant 

pas tuujour'i la matriLc d' un noU\ cau 
~) stcmc' ( ll)l) I. p 1 l Sendo assim. 
enquantu um modelo de in'itahilidadc 
qual ~cria a aplicahilidadL· do Lao~ 
par a o problema da ten itor ia! idade 
atra\é'i dL· uma ~u'itcntahilidadL' 
CLO-~ULia/' 1 

1\ produ\<to territorial. c\ idcntc 
mente. proce\sa~sc atra\ és de um 
turbilhão de intcrn.\n que .... c 
rnani fcstam \'ia c-;tratégias múlti pia~ 
de agente~ m mai<., diferentes. desde 

indi\ tduos. lamtlia'i empresas. 
go\ ernos. partidos as suL ia\·Õe'i c 
outros. Lujas <H,ôcs se exprc~~am 
inn ita\clmcntc L'I11 meio'i c/uu 
lurma'i espaLiais L L; Llaw que 
'iemelhantc LOntCXtO L' Ull1 

\crdadciro Lampo de tensão Jad<h 
as Lontradi\õcs em jogo Sendo 
patente a complexidade. seria ôh\ ia 
nessa cbuli~.;ão uma situa\ão Je 
fase'' 

A produção territorial: 
uma ligeira visão do 
caso brasileiro 

O que é o ten i tório'' Raf tc~tin, 
busumdo tratar LO!ll rigor L ientífiuJ 
o problema, estahclcLcndo a 
distinc,ão entre noc,·ão c umccito. isto 
é. o umLcito de território sendo 
construído a partir da noc,ão de 
espaço, Lo loca a questão da scguin~ 

te forma 

É csscnLial compreender hem 
que o espaço é anterior ao tcrritó~ 
rio O território se forma a partir do 
espaço, é o resultado de uma ação 
conduzida por um ator sintagmático 
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(ator que rcaliLa um programa) em 
qualquer nível Ao se apropriar de um 
cspac,o. concreta ou abstratamente 
(por exemplo. pela rcprescnta\ão ), o 
ator "tcrritorializa" o espaço 
Lcfcb\'rc mostra muito bem como é 
o mcLanismo para passar do espa~o 
ao território ·A prodw,ão de um es­
paço. o território nacionaL e'ipa~.;o 
físico, bal i1ado. modif i Lado. 
transformado pelas redes, L irL ui tos 

c tluxos que at se instalam rodm ias. 
L anais c<.;tradas de lcrro, L ircuitos 

u1mcrLiai~ L' hanlúrio~ auto 
L'qrada~ L rota~ aérea~ clL O 

tcrritúrto 11L'>><l pcrspLLtt\a, L; um 
c~pa~.;o lllllk \l' projllou um trabalho 

~L'j<tL'netgta L' intorrna~üu L' quL', por 

Lon~cqücnLia rc\cla rcla(,Jlc~ 

marLadas pelo poder () e~pa~.;o L; a 
pr i-.,ão original·. o tcrritlírio é a 

prisão q uc os homen ~ L on -;t roem 

para <>i t JYYJ p 1-U--fl 

Dentro Je-;sc Lampo dc\cnrola~ 

-;c uma dinúmiLa de poder que se 
ex pressa na territorial idade O 

pnKcsso da tcrritor ia! idade em oh c 
umLt quc.'ilito de alteridade Pois 
,jgnitiLa a rela~ão de um grupo 
humano lOl11 o \CU e-;pa\o 
produ1indo 'iCU'> rcLursos ma~ 

'isando prcscn ar sua identidade ao 
cstimu lar sua di tcrenL ia~.;·ão (em 'i C 
-;cndo o outro do outro) ;\<.,sim. a 

tcrTitorialidadc humana ultrapa.\'ia a 
mera tun\üo territorial de posse c 
domtnio cxLiu-;ão de outro da 
l11L'~ma L''ipéLic L araLtcrí-;tiLa do 

animal L' também com lortc Iéll1\U 

dcterminístilo, para se tornar 
cxprc~süo do caráter idcntitúrio de 

uma Lomunidadc étnico 
sociocultural ( Raffcstin. 1 Yl)3) 

Portanto. o território c a 
( rc )produ\ão de uma idcnttdadc 
étnico~sócin~cultural, ou seja. 

mani1cstac,ão de uma nação Nesse 
sentido, podc~sc atirmar que a 

territorialidade implica numa análi~ 
se em nível nacionaL isto é, ú csLala 

do Estado-Nação, enquanto 
entidade jurídica autônoma c 

reconhecida como tal Assim, como 

vem acontcLcndo por exemplo a 

produ\ão da territorial idade 
brasileira') 

A produção da identidade hra-.i~ 

!eira cornq.ou como uma rcprodu­
~.;ào. a prinLípio, da cultura lu-;itana 

quando de sua ctcti\ a instala~ão em 
terras sul~amcriul!la'i. c. mais 

propnamcntc, da LllmLiênLia de 
interesses espcufiuJs da então 
Colônia Poi-., Lo mo expliLa Moraes 

'é ~omcntc a partir dcs~a 

lOn'iLiênLia que é pO\Sl\el falar de 
Hrasi I uJmo em h r i <Lo Li L uma 
unidade polttiLa lOlll tdentidadL' 
pnípr ia L' n<lolotno rncru apêndiLL 
do tcrritlitto ultramat in11 purtul-'uê.., 
() fortalcL imcnto dc-,sa u1n~L iênL ia 

na' clilL'~. L; Llaro '>l' ohjcll\ ou 
num maior grau de cntaiiamcnto a 
terra c num progrc-,-,i\u mo\ imcnto 

de umquista territorial que atra\ essa 
o processo de i ndependênL ia, ~cndo 
mclusi\c um de seus altmcntos ,\ 

integridade do espa\O potencial de 
OLupa\àu da Colônia aparCLL' lllllHl 

u grande atrati\ll da C'>tratégia de 
Lompromt~<;o em torno do prín~ tpc 
portugucs. a qual legitimaria pela 
umtinuidadc dinástiLa ~a unidade do 
tcn itúrio brasileiro. ( Jl)t) I p 16l) l 

Mas. a territorialidade é. C\senci~ 
ai mente, um pnJLes~o de 'alorint~ 
~;ão cspaLial E, no La-;o brasileiro, 

esse mo\ irncnto uJme\a no SéLulo 
XVI, ~cgundu !\loracs na ~ua 

análi-.,c da turrna~.;ão da no~~a 
terr ttorial idade 

A par da ali\ idaJL' agttu1la c do 

C\L<llnho que pro-;seguia. a maior 
fixação ativa\'a o tmaginürin dos 

Lolonos c das autoridades coloniais 
quanto às riquezas escondidas na 

hmterlandia U Lontato cum u~ índiu~. 
c com remanescentes de expedi~õcs 
uu náufragos espanhóis, vai alimcn~ 

tando uma "geografia fantástica" que 
anima\a o des\cndamento dos 

sertões Tal móvel estimulou preco~ 
ccmente a organizar,ão de entradas, 

processo que conhece uma 
aceleração com as notícias rcferen-
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tcs à descoberta do cerro de Potosí, 
que a consciência de então 
considerava mais próximo da costa 
brasileira Entretanto na segunda 
metade do século XVI, observa-se a 
proliferação de expedições que de­
mandam o interior em busca de mi­
nérios. num movimento irradiador 
que parte de diferentes núcleos 
costeiros Além das riquezas mine­
rais, o apresamento do gentil também 
comc~a a emergir como móvel 
dessas incursões, pelo fato de que se 
expandiu a demanda de braços com 
a umsolidação das planta~õcs ( 19Y2. 
p 51 

Temos. então, no-; molde-; da 
rctcrida dctinição de Rattestin, a 
implantação de uma ação sintagmá­
tica lusitana no cspa~o -;ui­
americano, na construção de uma 
territorialidade, cujo processo. no 
contexto da época, envolvendo 
povoamento c cxplora~ão cfcti v a, 
definida por Moraes de fixação, se 
-;oliditica, neste sentido, pela 
economia açucarcira Assim o 
4uadro é pintado por Moraes 

Enfim. os núcleos originários da 
formação do território colonial 
brasileiro encontram-se assentados 
na época da unificação das coroas 
ibéricas Uma obra geopolítica de 
conquista havia sido realizada Dos 
centros de a;;scntamcnto partiam 
movimentos de exploração c de 
povoamento Os primeiros abriam o 
conhecimento de nova;; áreas c 
definiam percursos. alargando o 
horizonte do colonizador lusitano c 
recortando extensas zonas de 
trânsito c visitação esporádica Os 
segundos avançavam nos espaços 
contíguos, gerando zonas contínuas 
Jc OLupa~ão c jogando pata adiantt: 
as fronteiras do território ocupado 
As expedições exploradoras 
moviam-se tendo por objeto o 
apresamento dos indígenas ou a 
perspectí v a da descoberta de rique­
zas naturais O povoamento 
avançava apoiado na labuta agríco­
la, na qual se releva amplamente a 

lavoura de cana-de-açúcar Esta 
encontra-se em plena expansão no 
período analisado, constituindo-se os 
engenhos no maior montante de 
capital fixado ao solo da colônia 
( 1992, p 6-7) 

De modo geral, a diretriz do 
processo de territorialidade é dada 
por uma lógica programática de 
cunho econômico, ou, em outros 
termos, por um modo de produção 
No contexto do início da produção 
da territorialidade brasileira (Séc 
XVI) vigia o modo mcrcantili-,ta 
Daí as territorialidades em curso na 
época obedecerem a lógica mercan­
tiL como. ainda, dct inc Moraes 

Sintctitando. a \alorização colo­
nial do espaço necessita de agente-, 
"passivos" (submetidos) que se 
amoldam am interesses do sujeito 
colonizador, que os aloca seguindo 
uma lógica subordinada a um 
mercado c a um centro difusor 
externo Lógica mercantil atraída por 
recursos raros c por possibilidades 
de produções complementares de 
alto valor nas trocas internacionais 
O povoamento. a instala~ão de 
equipamentos, a fixação de valor. 
tudo responde a essa lógica, até o 
momento em que o volume de capital 
internalizado começa a gerar inte­
resses locais. que podem se 
antagonizar ou não com os da 
metrópole. ao sabor das conjunturas 
A partir desse momento. a condição 
subordinada passa a conviver com 
estímulos autoccntrados, ahrindo a 
possibilidade da colonização interna 
agregar mais interesses que o inter­
câmbio metropolitano (s/d. p 4) 

Mas a era mercantilista cedeu 
lugar ao capitalismo industrial O 
modo de produção capitalista pro­
duziu uma economia mundializada 
No contexto desta, o espaço latino­
americano vem desempenhando 
papéis a cada etapa de evolução da 
chamada economia-mundo, como 
mostram Becker, Egler ( !993, p 29) 

A América Latina é a mais anti-
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ga periferia da economia-mundo 
Ela é parte constituinte do processo 
de formaçào c desenvolvimento do 
sistema capitalista mundial, orientada 
desde o início da colonização para a 
produção de mercadorias de alto 
valor para a Europa Partilhada 
entre Portugal c Espanha, sua 
formação econômica toi marcada 
pelo mercantilismo c sua sociedade 
moldada à imagem da Ibéria Seu 
desenvolvimento ulterior esteve in­
timamente associado à dinâmica dm 
LCntros de acumula~ão da econo­
mia-mundo - primeiro a Grã­
Bretanha c posteriormente os Esta­
dm Unidos- participando da di visão 
internacional do trabalho como 
eumomias exportadoras de 
matérias-primas ( 1993. p 2Y J 

Desse modo, a territorialidade 
latino-americana, c particularmente 
a brasileira. se inserem num siste­
ma econômico mundial organizado 
em terrmos de centro-periferia O 
que implica em definir a situa~·ão das 
territorial idade-; su 1-amcric a nas 
LOmo de economia-, dependentes 
Tal condi~ão periférica indutiu uma 
r e flexão crítica, provocando 
importante posicionamento - uma 
análise, pela ótica latino-americana, 
do capitalismo periférico Como 
relatam Beckcr, Eglcr ( 1993, p 30) 

O Eswdio Ec mwmic o de Ame rica 
Latina de !94Y marcou o nascimen­
to da economia política cepa! i na. bem 
representada no Brasil por Celso 
l·urtado. de I incando com Llarcza a 
problemática da especificidade do 
capitalismo periférico O E:,tudio, 
coordenado por Raul Prchisch, parte 
da constatação de que o crescimen­
to da América Latina dependia di­
retamente do setor exportador, que 
fornecia as divisas necessárias para 
a importação de manufaturados 
Esta estrutura centro-periferia 
tenderia a se perpetuar, à medida que 
sua dinâmica era controlada por 
decisões tomadas no centro e se 
acentuaria com a deterioração dos 
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termos de troca Nesse contexto, 
somente a industrialização nacional 
conseguiria romper o círculo vicioso 
do subdesenvolvimento 

Definido o projeto nacionalista de 
desenvolvimento. cabia implementá­
lo Esse processo passa a ser 
encaminhado pelo estado A via 
estatal de modernização foge do 
modelo clássico burguês, ou seja, um 
projeto nacional nos moldes da 
Revolução Francesa uma 
instaura~ão de nova ordem a partir 
da sociedade contra a ideologia das 
elite\ dominante\ instalada~ nu 
estado Ora. a \ia estatal 0 
implementada a partir de elites 
dominante'>. um~cn adoras. pelo 
modelo prussiano, que instrumenta­
l i.tam o estado. LtmdiL ionando-o a 
seus interesses Justamente. é esse 
o caso brasileiro (particularmente 
Lom Vargas a partir de 30 ). ou latino­
americano uma elite que desde a 
Colônia tem o estado como 
patrimônio c a sociedade como 
massa Portanto, a produção da ter­
ritorialidade é vista como um bem 
privado c não como uma institui\-ão 
social, públiLa. uma ampliac.-ão do 
cspa\-o de cidadania Beü.cr, EgicJ 
\êcm esse encaminhamento 
autoritário da seguinte forma 

A manutcnc.-ão do prcLário cqui­
IJbrio entre as forc.-as do mcrLado 
mundial c os interesses dos grupos 
dominantes nacionais conferiu 
atribuições crescentes ao estado 
que assumiu um papel decisivo no 
momento da industrializac.-ão Ao 
longo deste processo. cresceu e 
Lonsolidou-se uma poderosa 
burocracia estatal, exercendo a 
dominação política sobre a sociedade 
civil pouco organizada c desprovida 
de canais de representação Nesta 
burocracia, as forças Armadas têm 
papel marcante, embora com níveis 
diferentes de profissionalização A 
modernização conservadora é a via 
latino-americana para a modernida­
de, onde o estado negocia com 
grupos privados a manutenção de 
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privilégios c a sua inclusão ou 
exclusão na apropriação da coisa 
pública. em troca de apoio ao proje­
to de modernização de cima para 
baixo ( 1993, p 33) 

Dessa forma, a apropriação pri­
vada da coisa pública transforma o 
projeto de colonização interna. após 
o golpe de 64, numa produção de 
territorialidades destituídas de 
sentido comunitário, pois trata-se de 
cspaLialidades privadas c não de 
territórios juridicamente afinados 
LOm as prerrogativas \OL i ais vigentes 
para todos Assim. o território, na 
ótiLa autoritúria, é um cspa<,.o 
Lonfinado de instabilidade. um 
c hao1 hotlll; Ou ~cja, há uma 
sctori1ação na Londu<,.·ão do 
processo isto é. uma Li i vagem entre 
suas variúvci\, por exemplo entre 
indivíduo c cidadão, no sentido de que 
embora o indi,íduo funLionc 
eficazmente na produc.-ão do 
território ele não pode apropriá-lo 
como recurso sociaL Lomo cspa\-o 
de Lidadania. pois a instânLia de 
lcgitima~ão lhe é interdita Portanto. 
o espaço autoritário é um umjunto 
que funciona dcsconcxando seus 
elementos c umfinando-sc para 
manter o controle porém. 
aumentando o potencial de conflito 

A hcranc.-a atual do projeto de 
modernização conscrv adora. cfcti­
vado na produ~ão da territorialida­
de brasileira, é a de um espaço 
complexo Pois, embora dispondo de 
uma econom1a bastante 
industrializada ainda subsistem áreas 
enormes de profunda pobreza Há 
nítidos contrastes entre o tradicional 
c o moderno embora o País tenha 
emergido como uma potência de 
cunho regional, sua condição é de 
uma semipcrifcria dentro da 
economia-mundo, ou seja, coexistem 
no país processos de economias 
centrais e processos de economias 
periféricas, porém. em momentos de 
crise, pode haver uma ascensão ou 
uma regressão ( op cit ) Para o atual 
contexto brasileiro se aplica o refc-

rcncial de complexidade (conotan­
do fase ou instabilidade) na sua 
abordagem, então, como sugere a 
visão de Bcckcr. Eglcr, diante da 
ambigüidade da condição brasileira 
de scmipcrifcria 

A questão que fica a descoberto, 
entretanto. é a de como compreen­
der o movimento de uma sociedade 
heterogênea Ou seja, já que ela não 
"evolui" na direção da 
homogeneidade, qual será o seu 
Lomportamcnto dinâmico'? É neste 
ponto que o conceito de semi periferia 
de Wallcrstcin as-;ume importânLia 
Enquanto smtcsc contraditória, ela 
Lombina. em um mesmo território c 
em um mesmo momento, espaços c 
tempos díspares cujo ajuste é 
LOnscguido a partir de instrumentos 
políticos, onde o Estado assume papel 
central ( 1Y93, p 201) 

A sustentabilidade: 
gestão territorial e 
manejo ambiental 

O que natamcnte signit ica o 
termo sustcntabilidadc. no Lontcxto 
em questão, é a sua dimensão de 
paradigma Quer dizer. a consciên­
Lia de que deve haver uma 
racional idade. expressa em estraté­
gias c conseqüentes programas, na 
relação ccossocial Ou seja. a 
extração de meios de sobrevi\ ência 
do ambiente natural como suporte 
de um conjunto populacional requc1 
uma organiza<,.ão tal da a~·ão de 
modo a que aconteça uma 
adcquac.-ão plena tanto da demanda 
quanto do estoque O que supõe 
semelhante {L\ioma'? Rebuscando 
os gregos, mais precisamente a 
palavra 1 \'nerf?ia (cooperação L 
implica que a ação tem que produzir 
soma positiva - todos ganham para 
que tudo se rcciclc O recurso é de 
todos Mas o que é recurso? Para 
Raffestin 

Um recurso é o produto de uma 
relação A partir daí, não há recur­
!>OS naturais, só matérias naturais 
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(Grifo nosso) Estaríamos enganados 
em pensar que se trata de um 
problema qualquer de semântica 
Trata-se de algo bem diferente c, 
sobretudo. bem mais do que isso é 
uma concepção histórica da relação 
com a matéria que cria a natureza 
sócio política c sociocconômica dos 
recursos ·os recursos não são 
naturais. nunca foram. c nunca 
serão! · " ( 1993 p 225) 

A chave. então. é dada a relação 
é que define o que pode ser recurso 
~J essa rclac,·ão é tanto ulrn a matéria 
quanto com o outro c é ( rc )constrUtda 
no tempo. é histtirica Portanto. trata­
'-C de uma prática \oual 

Enquanto prátiLa \OL ia!. a relação 
uHn a matéria dc-;Lortina possibili­
dades infinda" de manejo, como 
mostra o referido autor 

A referência à matéria é sempre 
LaractcriLada por um ponto de vista 
que permite integrar tal ou tal 
-;ubstância numa prática O ponto de 
vista. limitado pordcfini~,ão, implica 
que nenhuma a~,ào particular c-;gota 
as propriedade" da matéria, pois elas 
não são cxausti\ a' para o homem 
Assim, uma mudan\a de prática 
constitui uma no\ a reI ação com a 
matéria. donde resulta a probabili­
dade de evidcnL i ar nm as proprie­
dades Estando entendido que uma 
prática, sempre Lnmplexa. mesmo a 
mais rudimentar é uma seqüência 
que apela a um ou vanos 
conhcL imcnt1h dn" quai'i algun" 
-;urgem na a~,·ão mas outros 
resultam de uma aL umula\-ão ante­
rior atualizada pela memória 
Portanto, uma prática não é estável, 
evolui, ao mesmo tempo, no espaço 
c no tempo ( id, p 22-+) 

Então, o que é sustentabilidade, 
enquanto prática social? 

Do ponto de vista socioeconômico, 
a sustentabilidade, enquanto um para­
digma, está ligada à questão do 
desenvolvimento É o paradigma que 
orienta o uso de tecnologia de mínimo 

impacto no manejo ambiental, visando 
a obter o crescimento econômico, de 
um lado, c promover, de outro, a eqüi­
dade social A construção desse 
conceito vem sendo feita pela 
mobilização, desde o final da segunda 
guerra, de especialistas nas mais 
diversas áreas do conhecimento, pre­
ocupados com os impactos sociais no 
circuito natural dos ecossistemas na­
turais do planeta Nesses termos, vem 
emergindo o conceito de desenvolvi­
mento sustentável como "uma nova 
abordagem, pela qual todas as nações 
\ iscm a um tipo de dcscnvoh imcnto 
que integre a produção com a conser­
vação c amplia\ão dos recursos. c que 
a:-. vincule ao objetivo de dar a todos 
uma ha"c adequada de subsistência c 
um acesso eqüitativo aos recursos" 
Pois, como está explicado na obra 
Nosso futuro comum ( 1991. p 43) 

O conceito de desenvolvimento 
:-.ustcntá\el fornece uma estrutura 
para a integração de políticas 
ambientais e estratégias de desenvol­
vimento- sendo o termo "desenvol­
vimento" aqui empregado em seu 
sentido mais amplo Muitas vezes o 
termo é empregado com referência 
aos processos de mudan\-a 
econômica c social no Terceiro 
Mundo Mas todos os países, ricos c 
pobres, precisam da intcgra'""ão do 
meio ambiente c do desenvolvimento 
A husLa do dc"cnvolvimcnto 
sustentável exige mudanças nas 
políticas internas c internacionais de 
todas as nac,õcs 

Em sua implicação sociopolítica. 
o paradigma da sustentabilidade 
apela para objetivos de políticas 
ambientais c dcsenvolvimentistas, 
embutidas no conceito de 
desenvolvimento sustentável, que 
envolvem estratégias como 
retomada do crescimento, mas com 
alteração da qualidade do 
desenvolvimento (do caráter 
excludente para o includente ), para 
que se possa atender às necessida­
des essenciais de emprego, 
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alimentação, energia, água c sane­
amento Outra faceta, é a necessi­
dade de se manter um nível 
populacional HHtentál'el Também, 
o esforço para conservar c 
melhorar a base de recursos -
monitoramento das reservas de 
materiais - , implicando numa 
reorientação da tecnologia c admi­
nistração dos riscos E, enfim, 
incluir o meio ambiente c a econo­
mia no processo de tomada de 
decisões ( id ) 

Percebe-se. implícita na lógica da 
sustcntabilidadc. a busLa de uma 
raL ionalidadc ampla c irrestrita na 
umdu\-·ão do processo Pois. Lomo 
lembra Bcck.cr 

Sabe-se hem que a ciência atraves­
sa uma crise. associada à própria crise 
do sistema capitalista mundial, 
mergulhando ambos no reino da 
incerteza Os grandes paradigmas 
univcrsalizantes são desafiados por 
novas tendências A essência do 
questionamento à centralidadc de 
processos lineares c de cqui!Jbrio não 
reside na rejei~ âo da ciência 
enquanto ( ompreen 1âo á rima da 
realidade material. e lim do método 
c ientífúo enquanto tentati\'a de 
redu::ir a comple\idade (Grifo 
nosso) Trata-se de reintcrprctá-lo 
como tentativa de compreender a 
wmplcxidade. significando a sua apro­
ximação com as humanidades c as 
L iências sociais Em outras palavm<;. 
trata-se da negação da divisão 
<mtagônica entre ciência c humanidades 
c o reconhecimento da cultumcomo uma 
arena alternativa em que a ação do ho­
mem pode ser eficaz para forjar seu 
próprio destino (Wallerstcin 1991, 
Bcckcr. 1993. p 141 ) 

A citada autora, no contexto de uma 
análise da Eco-92, aborda a 
plasticidade do conceito de desenvol­
vimento sustentável, considerando-o 
uma "caixa preta", dado o caráter geral, 
instável, de crise global Tal crítica 
enfatisa o choque entre as diversas 
interpretações do conceito, principal-
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mente com relação à questão da 
Amazônia Nesse sentido, Bcckcr es­
pecifica que 

Os últimos anos do Século XX 
corrcspondcm à transição entre a 
crise da economia-mundo c a 
implementação de um novo regime 
de acumula~ão que, gestado a partir 
de 1970, tende a dominar no Século 
XXI A essência do novo regime é a 
internacionalização crescente da 
economia capitalista associada à 
nova forma de produção introduzida 
pela revolu~ão tecnológica da 
microclctrônica c da comunicação, c 
haseada no conhecimento científico 
cnaintorma~ão(op cit,p IJ4) 

htlc a tal situa\-ão, essa autora 
entende que, com a criação de nmas 
redes de circulação c de comunica­
'rão, na nova face do poder, "o 

Jesem'olvimento \tt:>tentátel c mnti­
tui a fa( e territorial da nova forma 
de produ::ir, a l'enão ( ontemporâ­
nea da teoria e do1· modelo\ de de­
\e!ll'oh·únento regional" ([si c] op 
cit, p 135) Assim, Beckcr traça as 
linhas do modelo 

O novo modelo se fundamenta em 
três princípios básicos O princípio de 
uma nova racionalidade no uso dos 
recursos, o princípio da diversidade, 
i e , uso das potencialidades 
autóctenes em recursos naturais c 
humanos, significando uma 
\ aloriLa~ão sclcti v a das ditcrcn'ras, 
o princípio da descentralização, 
implicando não apenas a distribuição 
territorial da decisão, mas sohretudo 
a torma inovadora de planejamento 
c governo, a gestão do território, en­
tendida como um processo em que 
os esforços do desenvolvimento são 
baseados na parceria construtiva 
entre todos os atores do desenvolvi­
mento através da discussão direta, 
onde normas c ações são estabeleci­
da<> e responsabilidades c competência-; 
são definida-; Privilegia-se, assim, o 
poder local como bao;e do desenvolvi­
mento (p 135) 

De modo conclusivo, a produção 
da territorialidade, no contexto 
colocado, indica duas variáveis 
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básicas a considerar-se a logística 
c a gestão Para Becker "Logística 
entendida como preparação contínua 
dos meios para a guerra - ou para a 
competição expressa num 
fluxograma de um sistema de 
vetores de produção, transporte c 
execução A partir de então, o que 
conta é a seleção de veículos c 
vetores para garantir o movimento 
perene - envolvendo o controle do 
tempo presente c futuro - selc\-ão 
de lugares a ela subordinando" ( s/d, 
p 2) Trata-se da síndromc da 
l'ifel \'e, da emergência de uma 
cultura da velocidade, na dinâmica 
de processamento de todos o_, 
setores sociais (Virilio 19X4) A 
gcstãn é a dirctri7 básica da 
sustcntahilidadc c que transforma o 
conceito em instrumento polítiLo de 
rcgula\-ão, dando-lhe a dimensão de 
uma nova prática social Assim, é 
possível aplicar à territorialidade a 
regulal,ão política da I'Ítene 
tecnológica de sua produção c 
chegar-se a uma gestão do território 
Porquanto 

A gestão integra, assim, elemen­
tos da administração de empresas c 
elementos da governahilidadc, 
constituindo-se como expressão da 
nova rclaii-ão público-privada c da 
logística Trata-se de um conceito 
que expõe a nova racionalidade com 
mais clareza do que o desenvolvi­
mento sustcntávc L que a esconde 
sob o discurso de harmonia espacial 
c eqüidade temporal Os riscos c 
oportunidades acima colocados per­
manecem - a gestão ~c constitui 
como fundamento da possihilidadc 
de competir, o que significa formas 
mais democráticas ou, pelo 
contrário, mais cxLludcntcs de 
representação c participação terri 
torial ( Becker, s/d p 3) 

A ecologia do espaço 
político: um instantâneo 
brasileiro 

A fixação de valor como móvel 
da produção territorial nas condições 
de semiperiferia, como no caso 
brasileiro, incorpora a lógica da 
competitividade, própria do sistema, 

a qual explora as vantagens 
compa_rativas oferecidas por 
dctcrmmados territórios Hoje, no 
âmbito da globalização, ou seja, 
dentro de uma matriz econômica 
definida como "aquella que funciona 
en tiempo real como una unidad cn 
un ~spacio mundial, tanto para e! 
cap1tal como para la gcstion, e! 
trabajo, la tecnologia, la información 
o los mercados" (Castclls, Hall, 
1994, p 21-2), a compctitividadc 
requer a sintonia com a 
territorialidade das redes 
intorn1ac ionais, criando novo padrão 
de \ antagcm loLac ional Na 
dinâmica da produ~ão territorial 
brasileira o proLcsso de ecstão ~c 
depara Lom uma rccstr ~tura\ão 
territorial em tun\;ão das 
transf orma\õcs L icntít i co-
tecnológicas c cwlógicas ( Bcckcr 
ctali, 1993) Pois 

. o~ ___ vetores de transformação 
ciCntiÍico-tccnológica c ecológica 
estão presentes no Brasil com parti­
cularidades inerentes às sua-; 
condições históricas c geográficas 
cspccífiLas Rompe-se o "tripé' 
que sustentara a moderniza<.;'ão 
conscn adora com a crise do esta­
do que deixa de ser o indutor do 
crescimento da economia, c o 
tecido social aflora em sua com­
plexidade Novas parcerias entram 
em cena associadas aos vetores de 
transformação cuja organização em 
redes é indicativa da estrutura 
transicional do estado c do territó­
rio no país (op c1t, p 1) 

Como novo parceiro nc-;'.a no\ a 
fase surgem as Organiza~ôes Não­
Governamentais, as ONGs, que "no 
Brasil se originaram como um 
fenômeno do poder autoritário O 
bloqueio político foi compensado 
pela abertura de espaços de atuaçao 
ao nível local, junto à sociedade civil, 
com projetos de curto alcance ou de 
pouca visibilidade Hoje, embora 
ganhando peso político c social 
crcsc~ntes, constituem um ator cuja 
Identidade não está definida, 
correspondendo a formas diversifi­
cadas de ação social que variam em 
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propósitos. articulações c tamanho" 
( op cit . p 3) Ou como analisa 
Souza (o Bctinho) 

No chamado terceiro mundo, as 
ONGs - vivendo as conseqüências 
do capitalismo. que se apresentava 
em sua forma civilizada no primeiro 
mundo. como o liberalismo c o social 
liberalismo, e em sua forma primária 
no terceiro mundo, como as 
ditaduras militares e os 
autoritarismos de todo tipo - foram 
mais contragovcrnamcntais que não 
gO\crnamcntai~ Tiveram que viver 
na margem. contra o rumo da or­

dem" ( IY92. p 50) 

Porém. "uml o fim do c ido militar 
c a abertura para governos civis c 
regimes liberais, a-; ONGs 
umtinuaram a crescer c ampliar seu 
campo de ação Não eram somente 
filhas da resistência à ditadura, 
queriam agora ajudar a construir a 
democracia Não eram somente o 
que faltava às outras organizações 
da -;oc iedadc c i\ i!, como a 
flexibilidade. a autonomia, a 
criatividade, a eficiência Descobri­
ram que elas também se constituí­
am em novos atores para a 
construção de uma nova sociedade" 
( op cit , p 51) Nesse sentido, a 
inspiração ecológica nos recentes 
ordenamentos territoriais no Brasil 
indica que 

A a~socia<.;ão dos recortes terri­
toriais com as ONGs bem revela a 
estrutura transicional do estado c do 
território c a imprcvisibilidade do 
final do milênio Em outras palavras. 
a dcsn:gulação estimulada pelo vetor 
ecológico, pode significar um 
movimento para nova regulação 
associado a um dcscnvoh imcnto 
sustentável mais democrático 
flexível ou, pelo contrário, um 
incentivo à fragmentação Cumpre 
ressaltar por um lado transferência 
de terras devolutas do estado para 
uso dos seringueiros, caboclos e ín­
dios, que usariam formas alternati­
vas de organização econômica, so-

cial c territorial, por outro lado, em 
que pese a importância dessas 
iniciativas localizadas e embrioná­
rias, por enquanto, na prática 
grande parte do território Amazô­
nico permanece à margem do 
circuito produtivo nacional c do 
controle do estado ( Bccker ct ali. 
1993,p 9) 

A transformação científico-tecno­
lógica, por sua vez. impõe redes 
mundiais que operam por circuitos. 
nÍ\ eis diferenciados de acesso. dentro 
dos territórios No caso brasileiro 
podc-~c talar em três circuitos, em 
ordem crescente de velocidade de 
circula<.;ão o do umsumo básico -
cnvol \ cndo a malha 'iár ia c a 
distribuição populacionaL o dos 
negócios - baseado em tluxos aéreos 
(formais c informais), c o do poder­
através do sistema de telecomunica­
ções ( op cit ) Por conta da operação 
desses circuitos 

Alteram-se, assim as antigas 
regiões, sem que esta altera<.;ão 
signifique a sua dissolução Pela 
~implcs ra?ão que a economia não é 
uma abstração c sim uma relação 
social que se materializa no território. 
os negócios. os bancos e os fluxos 
de informação só se instalam num 
dado lugar através de agentes c 
interesses locais, historicamente 
constituídos Em outras palavras, a 
forma c o próprio nível de integração 
física c de relações espaciais é trutc, 
da intcra<.;ão dos centros de comando 
c dos interesses c iniciativas políticas 
regionais c locais ( op cit , p 20) 

Mas, por outro lado, uma outra 
tendência concomitante à globaliza­
\ão é a de formação de blocos 
regionais de países c, por conta do 
fim da bipolaridadc, a emergência de 
um multilatcralismo político­
econômico, como explica Costa 

Um dos fenômenos mais comple­
xos e interessantes dos últimos anos 
é o da globalização acelerada dos 
fluxos internacionais Este processo 
encontra-se mais consolidado em 
alguns setores como os das 
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informações e comunicações em 
geral e dos fluxos de capitais 
financeiros, mas tende a envolver 
rapidamente todo o sistema mundial 
de troca de mercadorias, bens c 
serviços de qualquer natureza Além 
disso, é unânime a constatação de que 
a nova configuração política mundial, 
com o fim da bipolaridadc e a 
tendência à multi polaridade, tem sido 
responsável pela criação de um 
ambiente cada vc7 mais propício ao 
dcscncadcamcnto de iniciativas vi­
sando a plena cxtrovcrsão nas 
rclac,.õcs internacionais O resultado 
é que ao lado da globalização, o mul­
tilatcralisrno tem sido a estratégia 
dominante nas rcla<.;ôc-; intcrcstatai\ 
contemporâneas. com comcqüênci­
as direta<; no modo pelo qual a\ na\Ões 
têm detinido c opcrddo ao.; sua o.; política\ 
externas, aí incluída-; a definição de 
parceria-; preferenciais pard acordo<; de 
toda ordem c ao.; troca<; comerciais em 
geral ( 1995, p I) 

Sob o signo do certificado "ISO 
14000", para tecnologias poupado­
ras de matérias-primas c de ener­
gia, rcciclabilidadc c biodcgradabili­
dadc. c do "selo ambiental". para a 
protcc,.ão de patrimônios naturais 
sensíveis, está havendo mudanc,.as 
profundas na estrutura industriaL em 
função do impacto dos tluxos inter­
nacionais na variável ambiental, 
gerando uma produtividade que 
fa\orccc a compctitividadc dos 
detentores desses procedimentos 
Porém, Costa adverte 

Para os países de economias em 
processo de ascensão industriaL por 
outro lado, a entrada em vigor de 
novas exigências quanto à qualidade 
dos produtos, aí incluídos os processos 
arnbicntalmcnte sustentáveis, pode­
rá representar de imediato perda de 
competitividadc e de mercado face 
às economias industriais consolida­
das, pois tais países não dominam 
ainda as tecnologias que sustentam 
a nova fase de industrialização em 
curso Daí porque a definição dos 
custos da introdução da variável 
ambiental nos circuitos mundiais de 



produção e comércio não pode 
tornar-se questão relegada ao 
ámbito exclusivo do chamado livre­
mercado, a considerar-se as 
profundas desigualdades entre as 
nações envolvidas nu processo de 
globaliza<,-ão em curso c o fato de 
que as tecnologias em que se basei­
am os processos produti\os 
ecologicamente sustentáveis encon­
trarem-se concentradas em poucos 
par ~cs c empresas atualmente ( op 
Lil.p 4) 

.\~~im. noLaso do Bra~il tornam­
-,c ncu.:s'>úrias medidas de atuali;a<,-ão 
tcumlógica. \ iqndo o aumento de 
prmluti\ idade. impliumdo maior \alor 
agregado. uJmo nos setor c-; de <.crni­
claborado">. ainda ligado<. a~ antigas 
vantagem ulmparativas porquanto 

Como é fúLil obscn ar. tratam-se 

de <.,ctorcs da economia que 

beneficiam-se diretamente da" 

vantagen' Lomparari,as do Paí' 
ba">cadas em recursos naturais 

abundantes ou de lcs dependentes 
grandes cxtcnsôcs de solos para uso 

agnLola disponibilidade de insoht<,-ão 

L' rcLurso-; hídricos. energia 
hidroclétriLa subsidiada c nlcrta 

abundante c diversitkada de minérim 
para prou~ssamcnto indu<;~rial 

podendo-se acrcsLcntar Lomu 

recurso potcnLiaL a biodi\C·rsidadc das 

crwrmL·s C'-lLns(Jcs das flmcstas 

tropiLais Limidas E~tc~ seriam os 

sctnrcs. ao que tudu indiLa, Ullll o~ 

quais o Pais lograria obter pela pri 

me ira \c; a Lonjun\-ão de vantagem 

Lomparati\ as c vantagens Lompcti­

tivas com grandes chances de 

êxitos Bastaria para isto tirar pro­
veito da tendência de deslocamento 
dos processos especificamente 
produ ti vos desses setores dos paí­
ses centrais para economias emer­
gentes como a nossa, casos mais 
evidentes da celulose e do alumínio, 
já que ambos têm sofrido o efeito 
de deseconomias representadas por 
fatores cada vez mais escassos 
como recursos naturais e energia, 
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além das ex1gcncias ambientai" 
locais Além do mais, tais complexos 
industriais, pelo menos no que se 
refere aos seus estágios produtivos 
de semi-elaboração c de haixo valor 
agregado, têm interessado cada 'cz 
menos às empresas mais competi ti­
\as, que preterem as etapas mais 
terminais do processo industrial ou 
o Lontrolc das ino'vaçôc~ 

tecnológicas ( op c it . p 7) 

Enfim, o espac,.o polítiw-econômi 

LO parcLe tender a inLorporar 
dctiniti\arnente uma racionalidade 

ecolúg i L a nos proL e di mentos 

produ ti' o~ Trata-se de uma unani 
midade tantu mundial quantu 

nacional AI i na! u tratamento raLi­
onal do meio ambrcntc é uma 

umqui -;ta da umsL iênL ia c icntrf ica 

C que. portanto, induziu a Lhancela 

do capital Porém, a questão da 

Lidadania permanece Uma vez que 

os movimentos sociaiS não conseguem 

LOn\ enLel LOm a mesma LCrtCI<l 

lógiL a do ambiental ismo (uma natureza 
só. um estoque só) Como tenta 

Fricdmann, ( 1992) na sua di">Lussão 

de política'> de dcsenvoh imento 

alterna ti v o. ao traçar um parJ.lclo entre 

os movimentos ambicntalista" e 
sociais. insistindo na questão moral) 

A grande inLúgnita é que Lomo a 
questão social é tão ccológiLa 

quanto a questão ambiental c seja 

um caso de ética, c portanto de 

justi<.;a. a solu<,-ão no entanto. nüo 

pode ser moral Ou seja a mc-,ma 

racionalidade aplicada à qucstüo 
ambiental tem que scn ir para a -.o 
lu<,ão social (um planeta só. um 

mundo só) Em síntese, deve haver 

regulamentação ( Lipictz. 19XX) É 
preciso radicalizar a tendência do 

próprio sistema em transformar 
tudo em mercadoria, isto é, tem que 

haver uma forma de incorporação 

de todos em um novo formato de 
mercado (a instituição do mercado 

é pública ou é privada'?) Assim, 

chegar-se-ía ao espaço político ge­

nuinamente ecológico 

Conclusão 
A produção territorial, na verda­

de, é a produção de formas espaci­
ais (naturais ou sociais) de recursos 
Ou seja. o território é um espaço de 
recur-;o exclusivamente social Pois, 
a produção de territorialidade é o 
resultado do trabalho soLial de 
transtorma\-ão de espac,.o c seu 
conteúdo material em rcc urso O 
território sendo recurso é um direito 
de todos que o Lonstruiu Ou seja o 
território é um e">pa<.;o que não é 
nem pri\ ado c nem estatal L; um 
reLurso pübliLo Produzido a partir 
dm materiai-. cncontrÚ\ e i" num dado 
ambiente através de uma determi­
nada prútiLa sm ia!. u tcn-itl)rio é uma 
disponibilidade pública Desse modo, 
a grande que..,tão é sua regula<,-ão 
polítiLa Pois. o Lcrne da incúgnita 
política é o seu parümetro 
econômico. melhor dizendo. é a 
-;índromc do mercado Pois, 
enquanto uma institui\-ão pública o 
território demanda uma lógica 
gestionúria emanada de uma 
participabilidade ampla c irrestrita O 
mercado por ser seletivo. c não por 
qualidade, 111<1'- por luuati\ idade. 
então excludente_ nãu reconheLL' a 
liga<,ão umbilical indivíduo/meio. isto 
é. entre Lidadão c recur"o Desse 
modo a cidadania reclama uma terri­
torialidade (o lazer do território) que 
tenha uma tom1ata\-ão outra capaz 
de promover a troca da-. necessida­
des de qualquer partiLipantc de sua 
Lonstru~ào pelo recurso produ7ido 
( )u '>CJa pleiteia-~e um mcrLadu que 
aceite a Lidadania Lomo melo 
cxclusi\ o de acessibilidade 

A bao.;e do argumento acima é a de 
que o t rahalho é a fonte do poder 
(Raftestin, 1993) Como a territoriali­
dade é trabalho, o poder que circula no 
território vem de quem o exerce O 
problema é que politican1entc o controle 
da gestão do território não tem come 
referencial a cidadania Há uma tre­
menda articulação para dar ao merca­
do a chancela da govemabilidadc Des 
sa forma, fica fácil entender o sucessc 
do ambientalismo A economia ambi 
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ental rima com a produtividade indus­
triaL e portanto, incrcmenta a acumu­
lação Ma'> a mesma cientificidade que 
deslancha a produção "ecológica" não 
é direcionada para sustentar a cidada­
nia Perante o mercado. a prcdação so­
e ia! por exclusão não se toma impa~sc 
como a prcda\-ão ambiental 

Assim, a globalização da economia 
é uma exclusão globalizada (Santos, 
1994) A territorialidade das redes 
tende a ser um caos confinado. ( ha01 
homé. onde a desconexão entre com­
ponentes (Úrca~ marginalizadas ou 
\ i~ta<, -;em potcnc i ais C\ i dentes) é a 
t\1niLa Port<mto. configura-se no âm­
hrto planetário uma clivagcm de mun­
J, h uma -;ctnriza\-ãn de umtex to-.. -..uh 
, ) -,igno da tecnologia c da compctiti­
\ idade exacerbadas, orientadas pela 
r.Kionalidadc utilitarista A ecologia re­
quer, no seu sentido mais profundo, 
uma sinergia que vise à sobrevivência 
tanto do planeta como da humanida­
de Se o que importa é salvar todo o 

planeta, claro fica que. também, 
importa salvar toda a humanidade 
Portanto, uma racionalidade, no seu 
pleno sentido iluminista, é que conti­
nua valendo A modernidade precisa 
incorporar o social 

Mas a síndrome da instabilidade. 
o processo de fase, coloca uma ques­
tão perante a extraordinária comple­
xidade atual Ou seja, o caos confi­
nado do sistema, na sua efervescên­
cia caótica, onde estruturas produti­
vas primam pela extrema organiza­
bilidade dentro do -.cu âmbito. ma<,, 
paradoxalmente. repelem obstinada­
mente qualquer nom1ati\ idade exter­
na, ou <;eja padrôcs mercadológico~ 
de procedimento, uiandu total 
instabilidade. gerando o clima de 
guerra da cotidianidade ( Virilio. 19X4). 
onde literalmente o-; meios ju<;tificam 
os fins, contém, assim, uma nula 
previsibilidade Quer dizer. não há 
como planejar tecnocraticamente A 
Lomplcxidadc da instabilidade leva 
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Resumo 
Este texto discute a produção territorial em função da ecologia do seu suporte físico ou seja. da disponibilidade dos materiais 

Lontidos no cspa~.;o onde o processo de tcrritorializa~ão vai se dar Por outro lado. analisa também a CLologia das rcla~,-ôcs so<..iais 
enquanto motor do pro<..csso isto é. a forma corno o controle da produ~,-ão dos recursos c o acesso aos mesmos são condu1idos 
'isando à condi<.;ão democrática Seguindo esse rumo situa-se o caráter atual da Ciênl ia. c em particular da Geografia. como 
aborda~cm do tema em questão Como caraLtcriza<.;ão da discussão teórica. aborda-se. em linhas gerais. o dcscmoh imento da 
constru\ à• >territorial bras i lcira Assim. tra~,a-se uma conexão entre tcrr itorial idade umotando produ\ão territorial c manejo 
~tmbiental no sentido de gestão CLOllít!iLLI, c eqüidade soe ia\, signi ti c ando partil ipação pnlítiLa ampla c irrestrita, rei\ indiLanJo 
o Larátcr públiLn do território 

Abstract 
Thi 1 te \f di w u 1 1e 1 the "1 reation o f territon .. in fiau túm of the ec ologv of iH pln çic ai lllpport, that i I, of the di 1p11n i h i/in 

o f material s ( ontained in the phvsical spa1 e where territoriiali::ation take s p/a( e On the othc hand, it ai w anal\ se1 the C( olog\ 
of ~01 ia/ relatimllhip 1 1 O/li' ide red a 1 mobile of the rn O( e 1s. tlzat is, lwll' productzon ot r e s wu n eç and the li LL e 1.1 to Thcm 111 1 w. 
a' to gtWIWJtee de nu/( rcu \' Thc theoretital discus1·úm L onc ern1 the "c reation of territotv" pr<i( e H in Bra::il 1t trw C\ a ( 1111 

ne( tion hetween territorialitv and 10cial equitv, empha\izing politic ai partil ipation. gil'en the puhlii aspe( t1 iln·oiFed in 

tcrritorialit\ 


